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A liberdade absoluta mete a justiça a ridículo. A justiça absoluta nega a 

liberdade. Para serem fecundas, as duas noções devem descobrir os seus 

limites uma dentro da outra. Nenhum homem considera livre a sua 

condição se ela não for ao mesmo tempo justa, nem justa se não for livre. 

Precisamente, não pode conceber-se a liberdade sem o poder de 

clarificar o justo e o injusto, de reivindicar todo o ser em nome de uma 

parcela de ser que se recusa a extinguir-se. Finalmente, tem de haver 

uma justiça, embora bem diferente, para se restaurar a liberdade, único 

valor imperecível da história. Os homens só morrem bem quando o 

fizeram pela liberdade: pois, nessa altura, não acreditavam que 

morressem por completo. 

Albert Camus, em O Mito de Sísifo 



 

5 
 

 

RESUMO 

 

O trabalho analisa o processo penal no âmbito de um modelo epistemológico de justiça 

procedimental, a partir do qual critica o critério de justiça hoje adotado pelo modelo brasileiro, o 

da verdade real, e propõe a sua substituição por outro critério, o da liberdade dialética.  Nesse 

sentido, o trabalho defende a concepção do processo penal como um modelo puro de justiça 

procedimental, em que o critério de justiça não valora o resultado, por ser esse modelo o mais 

adequado em relação à teoria política de justiça inscrita na Constituição. Para justificar a 

proposta, o trabalho analisa dois modelos históricos de justiça penal, o medieval e o moderno, 

nos quais procura identificar as relações entre verdade e procedimento e entre procedimento e 

teoria política de justiça. Após analisadas essas relações, o trabalho defende que o modelo de 

justiça penal hoje adotado pela lei processual brasileira, um “modelo natural”, não é coerente 

com a teoria política de justiça anunciada na Constituição, e que deveria ser substituído por um 

“modelo construtivo”, com base em um critério procedimental. Assim, o trabalho propõe um 

norte para uma política pública de justiça penal. 

 

Palavras-chave: Justiça procedimental. Verdade. Liberdade. Teoria política de justiça. 
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ABSTRACT 

 

The work analyzes the criminal procedure in the scope of an epistemologic model of 

procedural justice, from which it criticizes the criterion of justice today adopted by the brazilian 

model, the real truth, and considers its substitution for another criterion, the dialectic liberty. In 

this direction, the work defends the conception of the criminal procedure as a model of pure 

procedural justice, where the criterion of justice does not value the outcome, for being this model 

the most adjusted in relation to the political theory of justice enrolled in the Constitution. To 

justify the proposal, the work analyzes two historical models of criminal justice, the medieval and 

the modern models, in which it intends to identify the relations between truth and procedure and 

between procedure and political theory of justice. After analyzing these relations, the work 

defends that the model of criminal justice today adopted by the brazilian procedure law, a 

“natural model”, is not coherent with the political theory of justice announced in the Constitution, 

and that it should be replaced by a “constructive model”, on the basis of a procedural criterion. 

Thus, the work proposes a north for a public policy of criminal justice. 

  

Key words: Procedural justice. Truth. Liberty. Political theory of justice. 
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